
Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de AIvará e Licença de
Funcionamento

000a42
Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos iequisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realizaçáo de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o
cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscriçôes, alvará, licenças e a situaçâo de enquadramento do empresário na condição de Microempr€endedor lndividual,
A sua aceitação está condicionada à veriÍioação de sua autenticidade na lnternet, no endereço: https:i/mei.receita.economia.gov.bícertificado.
CertificadoemitidocombasenaReSoluçãono59,de12deagostode2O2O,doComitêpa,aaffia-ffidoRegistro
e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

nferuçÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

\,,
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Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 1411112024 às 08:41:46 (data e hora de BrasÍlia). Página: 1/1
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REPÚBLIGA FEDERATIVA DO BRASTL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

000ü4

EVERTON DA SILVA ROSA 03454011906

E DESCRIçÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

82.30.0.01 . Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

56.20-1-04 - Fornecimento de allmentos preparados preponderantemente para consumo domlciliar
56.20-'1.02 - Servlços de alimentação para eventos e recepções . bufê
47.23-7.00. Comérclo varejista de bebidas
47.21-1-04 - Comércio vareJlsta de doces, balas, bombons e semelhantes
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos atlmentícios em geral ou especializado êm produtos atimentícios não
especif icados antêrlormente
í0.92-9.00 . Fabricação de biscoitos e bolachas
í0.93-7-02 . Fabricaçáo de frutas cristalizadas, balas e semelhantes
í0.91-1-02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria
10.93-7.0í . Fabrlcação de produtos derivados do cacau e de chocolates

E DESCRIÇÃO DA

2't3-5 . Empresário (lndivldual)

R FERNANDO RIBEIRO

CENTRO NOVA FATIMA

EVERTON_UTFPR@YAHOO.COM.BR (431 3552-2232

FEDERATIVO (EFR)

ATIVA 28102t20'18

DE GOMPROVANTE DE TNSCRTçÃO E DE SITU
CADASTRAL

29.808.768/0001 -78
MATRIZ

2810212018

CEP

86.31 0.000

about:blank
tuk
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Estado do paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do paraná

Gertidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 035240í70_09

0üüü4À4

Certidão fornecida para o CNpJ/MF: 29.909.76g/00Oí.78
Nome: EVERTON DA SILVA ROSA 00454011906
Estabelecimento sem registro no cadastro de contribuintes do lcMS/pR

Ressalvado o direito da Fazenda Públi'ca Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nãoregistrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria deEstado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribúnte acima identificado,
nesta data,

obs': Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos denatureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obiigações tributárias acessórias,

Válida até 1110312025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada via lnternet
wWW,fazpn.da. pr,gov, hr

Página 1 de 1

Emitido via lntômet Ptrbtica (11/11/2024 ZZ:94:40)
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Data: 1211112024 09h55min

- 
Número 

- 

Validade 
-I ss+ | snrzozq)

ESTADO DO PARANA
MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA
DrvrsÃo DE TRIBUTAÇÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

EVERTON DASILVA ROSA03454011906 CNpJ: 29808768000178

Aviso

Sem debitos pendentes até a presente data.

, Mensagem

. Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar debitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

\./

Código de Controle

Nova Fátima (PR), 12 de Novembro de ZO24

R, Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420 - Cenlro
Nova Fállma (PR) - CEP: 86310000 - Fonei4335521122

CWKXLZGANWGONDOl

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.



ESTELA'Z FESTAS 0üü046
EYrcRTüN DA §ILVA RO§A 034540119$6

RUA FERNANI}O RIBEIRO, 154 - C§NTRO _ NOVA FÁTIMA - PR
CNPJ - 29.8CI8.768/0$01-78

EMÂIL: everton_utfpr@yahoocom,hr
FOhl'E: €3) 99913.§023

ÂNE)(o lt

cÀRTÀ DE ÁPRESENTÂçÃO DE PROPOSTA FINAL pARÀ PRESTAçÃO OU AQUISIÇÃO BO§
§ERVIçOíFORNECIfiEIdTO OU ITE}.I§ Â §ER ÂFRE§EHTÂDÂ ÁPÓS A DI§PUTA E READEQUÂDÂ AO ÚUT|Tço
LAHCE
AO PREGOEIRO da Prefeitura M de Nova Fátima - Pr

Item Qtde Vlr. Unit Vlr. Total

01

A decoração devera csnter: Hall de entrada: §endo
feito com paredes falsas de teçido e teto rebaixado,
2 poltronas, forração do piso, tapetê, bombe, 2
vasos dourado com pedras de 45cm, lustre.
aparador, cortinado ou cortina de led, 2 arranjos de
flores, esculturas do fundo mar. Forração de tecido
atrás da mesa das autoridades 19m, estrutura de
fixaçâo com cabo de aço, toalha de rnesa grande 4m
para Diretores e Professores, tapete 4m, painel
decorativo no tema 3m x7,5m, polvo de baÍão com
2.000 (dois mil) balões corn aproximadamente 4m.
Forração de tecido no fundo da quadra de gm

Tapete passarela azul 25m, com esculturas temáticas
na passarela nn rnínimo 10 (golfinhos, ãgua viva,
peíxes, baleia, tartârugâ, arraia, etc). Pista de dança,
preto e branco para valsa 3x2m. 60 capas de
cadeÍras para os forrnados 30 capas de cadeira para
as autoridades

I 10,000,0ú 10.000,0ü

TOTÂL: I0.000,00
ValorTotal e final porexÍenso do ílem: Rg(D

}ICI CA§O DE MICROEMPRE§A E EÍT,IFRESA DE PÊQUEHO P0RTE, ÀS§INÀLE:

( X ) Declaramos pâra os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da l-ei
Complemenlar no 12312006 e suas alteraçôes, e que íazemos provâ de talcondição com os documentos enviados *
DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital.

IMPORTÂNTE:

PROCES§O N§ 03412024
Fomecedor: EVERTON DA SILVA ROSA 0345401'1906

CNPJ: lnsaiçâo Estadual: 2S.808.7§8/0001-78

Endereço: Baírro: RUA FERNANDO RIBEIRO, 154 - CENTRO

CEP:8ô310-OOO Cidade: NOVA FATIMA EsIado: PARANÁ

Telefone:43-09913-5023 E-mail:evrrtoR_utfpr@yahoo,cum.br

Banco: 748 Agência: 0717 Conta Corrente: 083714-8

VALIDADE OA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias,

' Para sua mêlar sgglrplrçâ, obserua as candiçóes esÍaôeíecrdas na Édiiàf:

1. Fica a municipalldade oom o direito assegurado de contratar ou reieilar esta BropsstaUse assim lhe convier, sem

I/V
á* 

/'

Discriminacão

_l



gue ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenizaçáo.
2. A assinatura do farnecedor irnplica na sua total aceitação das regras desê processo Íicitatório.

(carga e descarga) até o destino, taxas e encaÍgos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscaís e
cornercíais e outras quaisquer que incidam sobre a

Nova Fátima, 13 de Novembro de2024. 00004?

EVERTON DA §ILVA ROSA

IIVERTON DA SILVA ROSA O3454011906

RG.7.410.340-5
CPF: 034.540.119-06

Carimbo padronizado do CNP

29,8ü8,7fi8iü$$1 '7t
YA ROSÂ

Itua Antfiiodránãis Gàtti, 41 5

Centro - CEP 86'31CI-000
Norra FátimalP[t

ffi



RELATÓruO DA DISPENSA
IJASG 987723 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FATIMA - PR

DISPENS A 90034/2024

ki 14.t33/202t

Menor Preço f Maior Desconto

Não UF da UÁSG: PR

Contratação de empresa para fornecimento de serviços de decoração da formatura dos estudantes das escolas

municipais de Nova Fátima-Pr, nos dias ll, L2 e 13 de Dezembro.

De 07 / ll/2024 às 14:30 atê 13/ ll/2024 às 08:29

Dia l3/lL/2024 às 08:30 (horário de Brasília)

00üü,{8

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FÁTIMA

Fundamentação legal:

Critêrio de julgamento:

Compra emergencial:

Objeto da compra:

Entrega de propostas:

Abertura da sessão pública:

Característica: SISPP - Tradicional

Modo de disputa: Aberto

MensageÍrs do úat da compra

Deta/Hora Mensagem

13/ 11,/2024 às 08:30:00
A sessão pública estâ aberta. A partir deste momento todos os itens estão âbertos pâra disputa até 

i
as 14:30. 

-Mantenham-se conectàdos, i

13/11/2024 às

i

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada, Para acompanháJa acesse a opção "Seleção de 
:

fornecedores" na linha do tempo.

Boa tarde, licitantes.

Iniciaremos agora o julgamento das propostas.

13/11/2024 às 16:04:54 i Irrforrno que nosso horário de expediente é atê às 17h00min.

13/11/2024 às L6:57:28 i Li.it nto, estamos encerrando nosso expediente e ÍetoÍnâÍems amanhã às 08h30min.

Eveatos da compra

13/11/2024 às 08:30:00 Abertura da sessão pública

;:;);;:;;;;i;;;";;;;;;,;, Início da etapa de julgamento de propostas i

13/ll/2024 às 16:04:36

t4/tt/2024 08:48
1de3

Bom dia, licitantes. Retomamos neste momento com o julgamento das pÍopostas e análise da

documentação de habilitação.

kr



UASG 987723

0üü {}4ü
DTSPENSA 90034/2024

Item 1 - - Ámbiente

Decoração - Ambiente

Qrantidade: 1

Unidade de fornecimento: UN

Intervalo mínimo entre lânces: R$ 0,0001

Aceito e Habilitado por CPF t'*'+.476.***!2 - CAMILA
29.805.765/0001-78, melhor lancq R$ 10,0000

Proposas do Item 1

DE CASSIA SPITZER para EVERTON DA SILVA ROSA 03454011906, CNPJ

Valor estimado:

Situação:

Não informado

Adjudicado e Homologado

Forneccdor
Port MeEpp/
Bquiparadas

Valor Siaração

i Sim R$ 50.000,0000

Sim R$ 1.000.000.000,000051.47s.492/0001-02 - UNITY SOLUCOES E SERVICOS

LTDA

Descrição detalhada: Decoração - Ambiente - Decoração - Ambiente

."'.. "'..".........'."...t

Iances do Item 1

para o Item 1.

do chat do Item 1

'.- Enviado por Data/Hora envio Mensagem

L3/11/2024 14:30:02 O item 1 está encerrado.

13/11/2024 16:06:33 Boa tarde

Sistemâ paÍa o
participante
29.808.768/000r-78

13/tr/2024 16:07.46 Licitantg percebo que sua proposta está com valor inexequível.

Sistema para o A proposta seria esse valor?

I participante
i 29.508.768/o0or-78

Sistema

pârtlclpante
29.808.768/000t-78

Sistema pua o
participante
29.808,768/0ool-78

Sr. Fornecedor EVERTON DÂ SILVA ROSA 03454011906, CNPJ

2g.808.765/0001-78, você foi convocado para enviar anexos PaÍâ o item 1. Prazo

p.r. .n..ri., o envio : 1 8 :20 :00 do dia L3 / L t / zoz4, lyl:i!::.lj.i:*.*:*::::..1*: d:.

1,4/tt/2024 08:48

t3/lr/2024 76:07:59

2de3

29.508.768/0001-78 - EVERTON DA SILVA ROSA
0345401 1906

Sim R$ 10,0000 Proposta adjudicada

13/1r/2024 16:79:19



DrsPEr.$Aqoü3 ç,rfirç

O item I teve a convocação para enüo de anexos encerrada às 17:06:55 de

13/11/2024.16 anexos foram enviados pelo fornecedor EVERTON DA SILVA
ROSA 0345401 1906, CNPJ 29.808.7 68/ 0001-78.

uAsG 987723

Enviado por

! pelo participante
i 29.808.768/0001-78

Data/Hora envio Mensagem

documentação de habilitação.

13/ll/2024 76:56:.23

1"""""""""""""

i Boa tatde, errei na digitação , minha pÍoposta e 10 mil reais

13/11./2024 17:06:55

Eventos do ltem I

i 13/11/2024 17206:55 
i

Fornecedor EVERTON DA SILVA ROSA 03454011906, CNPJ 29.808.768/000L-78 frnalízou o envio de

anexo,

Fornecedor EVERTON DA SILVA ROSA 03454011906, CNPJ 29.808.768/0001-78 teve a proposta aceita,

melhor lance: R$ 10,0000. Motivo: Proposta aceita.

14/11/2024 08:45:35 Fornecedor EVERTON DA SILVA ROSA 03454011906, CNPJ 29.808.768/0001-78 foi habilitado.

14/1,1/2024 08:48:55
Fornecedor EVERTON DA SILVA ROSA 03454011906, CNPJ 29.808.768/0001-78 teve a pÍoposta

adiudicada, melhor lancs R$ 10,0000,

t4/11/2024 08:48:57 Item homologado.

14/11/2024 08:45:21

\-/

t4/LL/2024 08:48

/*k
3de3

pelo participante
29.808.768/0001-78

Darefilora- D€scÍiÉo

13/11/2024 1.4:30.02
Item com etapa aberta encerrada,

13/11/2024 14:30:02 Item encerrado para lances.

13/11/2024 16:19:19 Fornecedor EVERTON DA SILVA ROSÁ 03454011906, CNPJ 29.805.768/0001-78 convocado para o envio
de anexo. Prazo de encerrâmento: L3/ll/202a 18:20:00. Motivo: Proposta ajustada e documentação de

habilitação.
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Munícipio de Nova Fátima - PR
CNPJ no 75.828.418t0001-90 I (Ong) 35521122

U

Nova Fátima (PR), 14 de novembro de 2024.

Do: Gabinete do Prefeito
Para: Agente de Contratação

Prezado Senhor,

lnformo a V.S, que aprovo o presente procedimento de Dispensa de Licitação n" 03412024, de
contratação de empresa especializada em serviços de decoração para formatura dos alunos da

rede municipal, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação, em favor da

empresa Everton da Silva Rosa, inscrita sob o CNPJ no 29.808.768/0001-78, com sede na

Rua Fernando Ribeiro,l54 Centro, Nova Fátima/PR, sob o CEP 86.310-000, no valor de R$

10.000,00 (dez mil reais), que seja remetido à publicação.

Sendo o somente para o momento deste já agradecemos.

Atenciosamente,

Robert6 êarlos Messias
Prefeito Municipal

í)uhlieaça$erílMJj#

ffidieão: &6q
) @

*, I 1

F,âüIltA: d,
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FATIMA

DISPENSA ELETRÔNICA
Nr.: 3412024

GNPJ: 75.828.41810001-90 Telefone: (43) 3552-1 122 Processo Adm.:

Data do Processo:

99t2024

06t1112024
Endereço: R. Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420 - Centro

GEP: 86310-000 - Nova Fátima

TERMO DE HOMOLOGAçÃO E ADJUDTGAçÃO DE PROCESSO LTCTTATORTO

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão
de Licitações, resolve:

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:
c) Modalidade:

, , d) Data de Homologação:
v e) Objeto da Licitação:

Participante: EVERTON DA SILVA ROSA 034540íí906

Item Especificação

9912024
3412024 - DE

Dispensa eletrônica

Contratação de empresa para fornecimento de seruços de decoração de formatura
dos estudanÍes das escolas municipais de Nova Fatima- PR.

Marca Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total

L Serviços de Decoração de formatura dos estudantes das
escolas municipais, - Serviços de Decoração de formatura
dos estudantes das escolas municipais.

1,000 uN 10.000,00 10.000,00

TotaldoParticipante: lO.OOO,OO

Total Geral: 1O.OOO,OO

Nova Fátima, 141 11 12024
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[lJ[unío$,ío do.,Nova Fátima - PR

v

CoNTRATO No 093/2024

O MUNICIpIO DE NOVA fÁflUl, Estado do Paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420, com inscrição

no CNPJ/MF Sob o no. 75.828.418t0001-90, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo

prefeito Municipal, o senhor Roberto Garlos Messias, brasileiro, casado, agricultor, portador da Carteira de

ldentidade no.4.818.807-9 SSP/PR e CPF/MF no 688.798.739-20, e o(a) Everton da Silva Rosa, inscrito sob o

CNPJ no 29.808.768/0001-78, com sede na Rua Fernando Ribeiro, 154, Centro- Nova Fátima/PR, sob o CEP

86.310-OOO, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por Everton da Silva Rosa CPF:

034.540.119-06, tendo em vista o que consta no Processo no 099t2O24 e em observância às disposições da Lei n0

14.139, de 2021 e da lnstrução Normativa SEGES/ME no 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação no 03412024, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

- OBJETO (art. 92, Ie ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em serviços de decoração

para formatura dos alunos da rede municipal, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item Discriminação Qnt Valor Unt. Valor Total

01

A decoração devera conter:
Hall de entrada: Sendo feito com paredes falsas de tecido e teto rebaixado' 2

poltronas, forraçáo do piso, tapete, bombe, 2 vasos dourado com pedras de

45cm, lustre, aparador, cortinado ou cortina de led, 2 arranjos de flores, esculturas
do fundo mar.
Forraçáo de tecido atrás da mesa das autorldades 19m, estrutura de fixaçáo com

cabo de aço, toalha de mesa grande 4m para Diretores e Professores, tapete 4m'
painel decorativo no tema 3m x 2,5m, polvo de baláo com 2.000 (dois mil) balões

com aproximadamente 4m.
Forraçáo de tecido no fundo da quadra de 9m
Tapetê passarela azul 25m, com esculturas temáticas na passarela no mínimo 10

(golfinhos, agua viva, peixes, baleia, tartaruga, arraia, etc).

Pista de dança, preto e branco para valsa 3x2m.
60 capas de cadeiras para os formados
30 capas de cadeira para as autoridades

I
10.000,00 10.000,00

Valortotal: 10.000,00 (Dez mil reais)

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2.O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa EletrÔnica,

caso existentes;

1.3.3. A Proposta do Contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

contrato, prorrogável conforme art. 90 da Lei Federal no 14.133121.
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3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSULA QUINTA - PAGAMENTO (aÉ. 92, V e VI)

5.1. PREçO

5.1.1. O valortotalda contratação é de R$: 10.000,00 (dez mil reais)

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1 . O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

S.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

S.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária.

5.4. CONDrçÕrS Oe PAGAMENTO

S.4.1. A empresa deverá enviar, obrigatoriamente, a Nota Fiscal logo após a sua emissão para o e'mail

do Setor de Gompras: compfasnovafatima@qmail.com, confirmando o sêu recebimento.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou

necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

Fatura apresentada expressa os elementos

4. CLÁUSULA QUARTA . SUBCONTRATAÇÃO

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (AÉ. 92, IV, UI
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa

hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no

14.133t2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar

com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

5,4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.5. DA LIQUIDAçÃO

S.S.1.Se necessário, será realizada retenção do lmposto de Renda pela CONTRATANTE, de

acordo com a alíquota adequada para o serviço ou bem adquirido constante no Anexo I do

Deqreto MUtr-i_çipal n'_ 1. §3/2923 ;

5.5.1.1. As Notas Fiscais deverâo ser encaminhadas juntamente com as

declarações constantes nos anexos da lnsÍuçáo NoÍmatiYa RFP-tt1j[2-3zlele-Llsb

i.a.neiro-.d-e 201-2.

s t,svs, r v

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.6. CESSÃO DE CRÉDITO
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5,6,1, É admitida a eessão fidueiária de direites ereditíeios eom instituição finaneeira; nes termos e de acordo

com os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de I de Julho de 2020, conforme as

regras deste presente tópico.

5.6.1.1 . As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do

contratante.

5.6.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a

cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em

vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de2020.

5.6.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela

execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto

previstos na lN SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

v
6.1. Os,,orêcos rinicialmente contrâtados são fixos e irreaiustáveis no prazo,de um ano cohtado da'data do

orçamento estimado. em 17l10/2024.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferiçõesfinais, o(s) índice(s) utilizado(s)para reajuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CúUSULA SÉTIMA . DO CONTRATANTE (art.92, X, Xle XIV)

7.1 . São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

\-/

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

6. SEXTA. REAJUSTE
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forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.,l.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1.Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez)

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

\r

8.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relaçáo da rede de assistência técnica autorizada (se for o caso);

8.1.2. responsabilizar-se pelosvícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os adigos 12,13 e

17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137,11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.'1 .5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa

à Seguridade Social; 2) certidâo conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

- CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legi{ação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8. CLÁUSULA OITAVA. DO CONTRATADO (art.92, XlV, XVle
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g,1'9' Gomuniear ae Fiseal de eontrato; no praze de 24 (vinte e quatro) horas; qualquer oeorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

8.1.1z.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (aÉ. 1 16);

8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo

único);

8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1 .15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no

14.133, de 2021.

8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do Contratante;

v

L CúUEUTLA NONA - GÁRAUrle DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll e

9.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

0 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10. E SANCOES ADMINISTRATIVAS
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s:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ii) tmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais

grave (art. 156, §4o, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de 1%o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) moratória de 1o/o (1 por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia.

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do

arl. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7).

10-4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de s1a intimação (art. 157)

10.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenÍa,) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5.4 aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o) :

a nalureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o apefeiçoamento de programa de integridade,

dos órgãos de controle.

\-/

a)

b)

c)

d)

e) conforme as e orientações
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10:7: Oe atos previstos eomo infraçêes administrativas na Eei n" 14:133; de 2021; ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160)

'10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121,

ffipníuelna- DA ExrtNÇÃo coNTRATUAL (aÉ.92, XIX)

11.1. O contrato se extingue quando vencido o ptazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçÕes de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

flxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.2.2.A alteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado tàrmo aditivo para alteração subjetiva.

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11 .3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11 .3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.3. lndenizações e multas.

MA SEGUNDA - DOTAÇAO 92, Vlll)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Ano da Despesa Código Despesa Elemento
2024 194 339039

v

12.
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ts. clÁusuLA oÉctn,lA TERGEIRA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLAUSULA MA QUARTA- AL'

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de temo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

15. CL QUINTA. PUBL

15.1. lncumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçôes previstas

na Lei no 14.133121.

16.1 Para os propósitos desta cláusula, deflnem-se as seguintes práticas:
16.1.1 - "prática corrupta": oÍerecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquervantagem com

o objetivo de influenciar a açáo de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

16.1-.2 - "prática fraudulentar': a falsificaçâo ou omissâo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
16.1.3 - "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
16.1 .4 - "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

16.1.5 - "prática obstrutiva": (i) destruir, Íalsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou Íazer declaraçôes
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuraÇão de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
16.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegÍvel, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação

ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
16.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na

hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os dooumentos, contas e registros relacionados à

licitaçâo e à execução do contrato."

17.1. É eleito o Foro da comarca de Nova Fátima, estado do Paraná, para dirimiroslitígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1o

da Lei no 14.133121.
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Prefeito Municipal
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Assinado de forma
digital por
ROBERTO CARLOS
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OS MESSIAS
CNPJ/MF sob o no 29.808.768/0001-78
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Munícipio de Nova Fátima - PR
CNPJ no 7 5.828.418t0001 €08 {0431 3552 1 122

CONTRATANTE:

CONTRATADO: -

OBJETO; -

VALOR: -

PRAZO DE VIGENCIA: -

PRMo or execuçÃo:-

FORO: -

Extrato de Contrato no 09312024

Nova Fátima, 19 de Novembro de2024

Município de Nova Fátima, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica

de Direito PÚblico lnterno, inscrita no CNPJ no 75.828.418/0001-

90, com sede à Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420, Nova

Fátima (PR).

Everton da Silva Rosa, inscrita sob o CNPJ no 29'808'768/0001-

78, com sede na Rua Fernando Ribeiro, 154 Centro, Nova

Fátima/PR, sob o CEP 86.310-000.

O objeto do presente instrumento é a contratação de emprãsa

especializada em serviços de decoração pqra formatura dos

alunos da rede municipal, para atender a demanda da Secretaria

Municipal de Educaçáo, nas condiçÕes estabelecidas no Termo

de Referência.

R$: 10.000,00 (Dez Mil Reais)

Até 31 de Dezembro 2024.

Até 31 deDezembro2024.

Comarca de Nova Fátima (PR)
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